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ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSicA - IRPF
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DEDUCAO INDEVIDA DE PENSAO ALIMENTICIA JUDICIAL.
NECESSIDADE DE SENTENCA OU ACORDO JUDICIAL
HOMOLOGADO.

RECURSO CONHECIDO. NEGADO PROVIMENTO.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao Recurso Voluntario.

(assinado digitalmente)

Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez- Presidente.

(assinado digitalmente)

Virgilio Cansino Gil - Relator.

Participaram da sess@o de julgamento os conselheiros: Claudia Cristina Noira

Passos da Costa Develly Montez (presidente da turma), Virgilio Cansino Gil (relator), Thiago
Duca Amoni e Fabia Marcilia Ferreira Campelo.
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 Ano-calendário: 2012
 DEDUÇÃO INDEVIDA DE PENSÃO ALIMENTÍCIA JUDICIAL. NECESSIDADE DE SENTENÇA OU ACORDO JUDICIAL HOMOLOGADO.
 RECURSO CONHECIDO. NEGADO PROVIMENTO.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário.
 
 (assinado digitalmente)
 Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez- Presidente. 
 
 (assinado digitalmente)
 Virgílio Cansino Gil - Relator.
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez (presidente da turma), Virgílio Cansino Gil (relator), Thiago Duca Amoni e Fábia Marcilia Ferreira Campelo.
 
  Trata-se de Recurso Voluntário contra decisão de primeira instância, que negou provimento à impugnação do sujeito passivo.
Foi lavrado auto de infração por Dedução Indevida de Pensão Alimentícia Judicial e/ou por Escritura Pública.
Inconformado com o auto de infração o contribuinte apresentou impugnação, requerendo o cancelamento do débito fiscal reclamado, apresentando documentos.
A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento negou provimento à impugnação, para manter o auto de infração, por considerar que as provas juntadas são insuficientes para dirimir a controvérsia.
Inconformado, o contribuinte apresentou Recurso Voluntário, reiterando as alegações da impugnação.
É o relatório.

 Conselheiro Virgílio Cansino Gil - Relator
Foi considerada a Dedução Indevida de Pensão Alimentícia Judicial, por falta de comprovação ou falta de previsão legal para sua dedução. A glosa foi feita, por falta de Decisão Judicial ou Acordo Homologado Judicialmente.
O contribuinte alega que comprova o seu direito de deduzir pensão alimentícia paga para sua ex-esposa, no exercício em questão e em anteriores e posteriores, em observância ao Acordo Judicial firmado em 12/05/1982, no Processo nº 5516 - Ação de Alimentos, perante o Juiz de Direito da 6ª Vara de Família e Sucessões da Comarca de Salvador/Bahia.
Ocorre que o documento de fls 11, não prova que o acordo tenha sido homologado na Justiça, eis que não existe nenhum carimbo, nenhum despacho, enfim, nada que garante que tal documento tenha sido homologado em juízo ou por escritura pública.
O contribuinte deveria, juntar outras provas, mas no Recurso Voluntário, nada juntou, apenas reafirmou sua tese de impugnação.
Pelo exposto, voto no sentido de negar provimento ao Recurso Voluntário, mantendo a r. decisão de origem.
É como voto.
(assinado digitalmente)
Virgílio Cansino Gil 
 




Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntdrio contra decisdo de primeira instancia, que
negou provimento a impugnac¢ao do sujeito passivo.

Foi lavrado auto de infracdo por Deducdo Indevida de Pensdo Alimenticia
Judicial e/ou por Escritura Publica.

Inconformado com o auto de infracdo o contribuinte apresentou impugnagao,
requerendo o cancelamento do débito fiscal reclamado, apresentando documentos.

A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento negou provimento a
impugnagdo, para manter o auto de infracdo, por considerar que as provas juntadas sdo
insuficientes para dirimir a controvérsia.

Inconformado, o contribuinte apresentou Recurso Voluntario, reiterando as
alegagdes da impugnacao.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Virgilio Cansino Gil - Relator

Foi considerada a Dedugao Indevida de Pensao Alimenticia Judicial, por falta
de comprovagdo ou falta de previsdo legal para sua deducdo. A glosa foi feita, por falta de
Decisao Judicial ou Acordo Homologado Judicialmente.

O contribuinte alega que comprova o seu direito de deduzir pensdo
alimenticia paga para sua ex-esposa, no exercicio em questao € em anteriores e posteriores, em
observancia ao Acordo Judicial firmado em 12/05/1982, no Processo n°® 5516 - Acdo de
Alimentos, perante o Juiz de Direito da 6 Vara de Familia e Sucessdes da Comarca de
Salvador/Babhia.

Ocorre que o documento de fls 11, ndo prova que o acordo tenha sido
homologado na Justica, eis que ndo existe nenhum carimbo, nenhum despacho, enfim, nada
que garante que tal documento tenha sido homologado em juizo ou por escritura publica.

O contribuinte deveria, juntar outras provas, mas no Recurso Voluntario,
nada juntou, apenas reafirmou sua tese de impugnacao.

Pelo exposto, voto no sentido de negar provimento ao Recurso Voluntario,
mantendo a r. decisdo de origem.

E como voto.
(assinado digitalmente)

Virgilio Cansino Gil
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